
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2774655 - GO (2024/0396788-
9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MAPFRE VIDA S/A
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS - GO036134
AGRAVADO : JUAREZ DA SILVA
ADVOGADOS : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

MARIA REGINA DE SOUSA JANUARIO - GO036494
MARIA REGINA DE SOUSA JANUARIO - GO036494A

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E SECURITÁRIO. AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO COLETIVO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DA MULTA DO ARTIGO 1026,
§2º DO CPC. IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE CARÁTER
PROTELATÓRIO DO RECURSO. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do
STJ que rejeitou embargos de declaração e manteve decisão
anterior que não conheceu do agravo em recurso especial, em
razão da ausência de impugnação específica aos fundamentos
da decisão de inadmissibilidade, notadamente quanto à
incidência da Súmula 7/STJ. A agravante sustenta que
impugnou adequadamente o óbice apontado, e que a discussão
recursal é estritamente jurídica, envolvendo a impossibilidade de
recebimento de indenização securitária por Invalidez Funcional
Permanente por Doença (IFPD), sem caracterização de perda
funcional total. Subsidiariamente, pleiteia aplicação das
alterações introduzidas pela Lei nº 14.905/2024 quanto à
correção monetária e juros legais. A parte agravada apresentou
contraminuta, requerendo o não conhecimento do recurso e a
aplicação de multa por seu caráter protelatório.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a parte
agravante impugnou de forma específica e suficiente os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
notadamente quanto à incidência da Súmula 7/STJ; (ii)
estabelecer se a controvérsia envolve apenas matéria de direito,
a afastar o óbice da reanálise de provas, permitindo o
conhecimento do recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A análise do agravo em recurso especial evidencia que a
parte agravante não enfrentou, de maneira individualizada e
adequada, a incidência da Súmula 7/STJ, limitando-se a
alegações genéricas sobre a natureza jurídica da matéria
discutida.
4. A controvérsia demanda reexame de cláusulas contratuais e
elementos fático-probatórios para se concluir pela
compatibilidade ou não do caso concreto com o conceito de
invalidez funcional total, o que atrai a incidência das Súmulas 5 e
7/STJ.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, a
interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé
nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com
argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou
sem alegação de fundamento novo.
IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da29/04/2025 05/05/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E SECURITÁRIO. AGRAVO
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO COLETIVO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DA MULTA DO ARTIGO 1026,
§2º DO CPC. IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE CARÁTER
PROTELATÓRIO DO RECURSO. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão do Presidente do
STJ que rejeitou embargos de declaração e manteve decisão
anterior que não conheceu do agravo em recurso especial, em
razão da ausência de impugnação específica aos fundamentos
da decisão de inadmissibilidade, notadamente quanto à
incidência da Súmula 7/STJ. A agravante sustenta que
impugnou adequadamente o óbice apontado, e que a discussão
recursal é estritamente jurídica, envolvendo a impossibilidade de
recebimento de indenização securitária por Invalidez Funcional
Permanente por Doença (IFPD), sem caracterização de perda
funcional total. Subsidiariamente, pleiteia aplicação das
alterações introduzidas pela Lei nº 14.905/2024 quanto à
correção monetária e juros legais. A parte agravada apresentou
contraminuta, requerendo o não conhecimento do recurso e a
aplicação de multa por seu caráter protelatório.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a parte
agravante impugnou de forma específica e suficiente os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
notadamente quanto à incidência da Súmula 7/STJ; (ii)
estabelecer se a controvérsia envolve apenas matéria de direito,
a afastar o óbice da reanálise de provas, permitindo o
conhecimento do recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A análise do agravo em recurso especial evidencia que a
parte agravante não enfrentou, de maneira individualizada e
adequada, a incidência da Súmula 7/STJ, limitando-se a
alegações genéricas sobre a natureza jurídica da matéria
discutida.
4. A controvérsia demanda reexame de cláusulas contratuais e
elementos fático-probatórios para se concluir pela
compatibilidade ou não do caso concreto com o conceito de
invalidez funcional total, o que atrai a incidência das Súmulas 5 e
7/STJ.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, a
interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé
nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com
argumentos reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou
sem alegação de fundamento novo.
IV. DISPOSITIVO 
6. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que rejeitou os embargos de declaração,
mantendo decisão anterior que não conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ
fls. 2740/2741 e 2761/2763). 

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento. 

Sustenta, para tanto, que houve impugnação específica ao óbice da
súmula 7/STJ, bem como que "o que se pretende é a discussão apenas da tese
jurídica que diz respeito à impossibilidade de recebimento de capital IFPD não tendo
restada caracterizada a perda funcional total, mas somente, a incapacidade
laborativa, como no caso em apreço". 

Ressalta, ainda, que a decisão do Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás que julgou procedente o pedido do autor contraria o Tema 1.068 da
jurisprudência desta Corte de Justiça. 

De forma subsidiária, posta-se pela aplicação das alterações trazidas ao
Código Civil pela Lei nº 14.905/2024 sobre a correção monetária e os juros legais. 

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso pelo
Colegiado para, após o reconhecimento da contrariedade do acórdão com a
legislação em vigência, julgar improcedente o pedido de indenização por invalidez
funcional permanente e total por doença - IFPD (e-STJ fls. 2770/2784).   
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Intimada nos termos do art. 1.023, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou contraminuta no e-STJ fls. 2788/2798 postando-se pelo
não conhecimento do recurso, bem como para que haja imposição de multa, em
razão do alegado caráter protelatório do recurso. 

É o relatório. 

 
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 2761/2763):

 Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por MAPFRE VIDA S
/A contra a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial
em razão da ausência de impugnação dos fundamentos da decisão
que não admitiu o Recurso Especial, nos termos do art. 21-E, inciso V,
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Em suas razões, sustenta a parte embargante que

Trata-se de Agravo em RESp, onde não foi conhecido o recurso sob a
fundamentação de que a parte agravante deixou de impugnar
especificamente a Súmula 7/STJ.

No entanto, tal fundamentação é equivocada uma vez que em seu
recurso de Agravo a Embargante destinou um capitulo inteiro aos
motivos pelo qual não há óbice da súmula 7 ao presente caso!! (fl.
2746) [...]

Ademais, imperioso ressaltar que o Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás vem REITERADAMENTE desconsiderando os precedentes
vinculantes julgados por esta Corte Superior, no que tange as ações
de cobrança de indenização securitária, sendo que, no presente caso
DEIXOU DE APLICAR O TEMA 1.068/STJ, por possuir entendimento
contrário [...] (fl. 2748)

Requer, assim, o conhecimento e o acolhimento dos embargos
declaratórios para que seja sanado o vício apontado.

A parte embargada foi devidamente intimada para contra-arrazoar
estes aclaratórios.

É, no essencial, o relatório.

Decido.
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Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil, os Embargos
de Declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar
contradição, suprir omissão e corrigir erro material eventualmente
existentes no julgado, o que não se verifica na hipótese.

A propósito, da análise do Agravo em Recurso Especial observa-se
que a parte agravante deixou de impugnar especificamente os
fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pelo art. 253,
parágrafo único, do RISTJ, a saber: súmula 7/STJ (art. 489, § 1º, IV,
do CPC).

Veja-se que a refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser
efetiva, individualizada, específica e fundamentada (AgInt no R Esp n.
1.535.657/MT, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Quarta Turma, D Je
de 26.8.2020).

Relativamente à Súmula n. 7 do STJ, não basta a parte "sustentar
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à
luz da tese recursal trazida no Recurso Especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame de provas". (AgRg no AR Esp n.
1.677.886/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, D Je de
3.6.2020).

Nesse mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não
impugnação aos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso
especial na origem, notadamente quanto à Súmula 7/STJ (condenação
solidária da União e do Estado da Bahia). Assim, consignou-se a
incidência da Súmula 182 do STJ.

2. A parte, para ver seu recurso especial inadmitido ascender a esta
Corte, precisa, primeiro, desconstituir os fundamentos utilizados para a
negativa de seguimento daquele recurso sob pena de vê-los mantidos.

3. É mister repetir que as razões demonstrativas do desacerto da
decisão agravada devem ser veiculadas imediatamente nessa
oportunidade, pois convém frisar não ser admitida fundamentação a
destempo, a fim de inovar a justificativa para ascensão do recurso
excepcional, diante da preclusão consumativa.

4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante
efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de
inadmissão do recurso especial, incidindo à espécie o Enunciado da
Súmula 182 do STJ.

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não
basta a assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova,
ainda que seja feita breve menção à tese sustentada ou simplesmente
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a insistência no mérito da controvérsia. É imprescindível o cotejo entre
o acórdão combatido e a argumentação trazida no recurso especial
que pudesse justificar o afastamento do citado óbice processual.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AR Esp n.
1.907.380/BA, Rel. Ministro Manoel Erhardt (Desembargador
convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe de 14.10.2021)

Importante registrar que o momento adequado para impugnação dos
fundamentos da decisão que inadmite o recurso especial é a
interposição do agravo em recurso especial, sob pena de preclusão
caso feita posteriormente.

Outrossim, percebe-se que a parte embargante pretende o exame de
mérito do recurso especial. Porém, esse exame ficou prejudicado pela
ausência de preenchimento dos pressupostos recursais e o
consequente não conhecimento do agravo em recurso especial, que
obstou a abertura desta instância superior e a produção do efeito
translativo, não havendo, portanto, que se cogitar da ocorrência de
omissão sobre nenhuma matéria de fundo porventura tratada no
recurso especial.

Ressalte-se que a pretensão de rediscutir matéria devidamente
abordada e decidida no decisum embargado, consubstanciada na
mera insatisfação com o resultado da demanda, não se coaduna com
a via eleita. Nesse sentido, os E Dcl no AgRg nos ER Esp n. 1.315.507
/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, D Je de
28.8.2014.

Assim, não há nenhuma irregularidade sanável por meio dos
presentes embargos, porquanto toda a matéria apta à apreciação
desta Corte foi analisada, não padecendo a decisão embargada dos
vícios que autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição,
omissão ou erro material).

Ante o exposto, rejeito os Embargos de Declaração e advirto a parte
embargante sobre a reiteração deste expediente, sob pena de
pagamento de multa de 2% sobre o valor atualizado da causa, porque
os próximos embargos versando sobre o mesmo assunto serão
considerados manifestamente protelatórios (art. 1.026, § 2º, do Código
de Processo Civil).

Publique-se.

Intimem-se.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
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no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando
houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula 568 do STJ, aprovada
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
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IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Reforço que as instâncias ordinárias foram expressas em afirmar que o
seguro em apreço era exclusivo para militares. Nesse contexto, tem-se que o
provimento do pleito recursal demandaria que fossem desconstituídas as premissas
do acórdão recorrido, no sentido de que o contrato não é exclusivo para
os militares, inviabilizando a pretensão indenizatória securitária. Para tanto, todavia,
seria necessária a reanálise do contrato e da matéria fático-probatória, providência
vedada em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 7 do STJ.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE COBRANÇA.
CONTRATO DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 1. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 2. INVALIDEZ
POR ACIDENTE OU POR DOENÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 7 E 83/STJ. 3.
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INVALIDEZ PARA ATIVIDADE MILITAR. COMPROVAÇÃO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 4. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação do art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Segundo a jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça,
inexiste cerceamento de defesa quando o julgador indefere
motivadamente a produção de provas, entendendo que a questão
controvertida encontra-se suficientemente comprovada nos autos por
outros elementos.
2.1. Para se concluir pela imprescindibilidade da produção de prova
pericial, seria necessário o reexame fático-probatório, o que encontra
óbice no verbete sumular n. 7 deste Superior Tribunal.
3. A Corte local concluiu pela incompatibilidade do beneficiário
do seguro com o serviço militar, tanto em razão da sua reforma militar
como pela amputação sofrida, motivo pelo qual entendeu que não
seria razoável, na interpretação da cláusula contratual, excluir a
incapacidade definitiva para o serviço militar a fim de vincular o
recebimento do prêmio somente nos casos de incapacidade para toda
e qualquer atividade.
3.1. A revisão do julgado a quo exigiria o revolvimento das cláusulas
pactuadas entre as partes e das circunstâncias de fato pertinentes ao
caso, o que não se admite em recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.577.876/DF, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)16/11/2020 20/11/2020
Incide, no pontos os óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
4. Ante o exposto, com amparo no artigo 932 do CPC/15 c/c a Súmula
568/STJ, conhece-se do agravo para negar provimento ao recurso
especial.

Quanto ao pedido subsidiário de aplicação da Lei nº 14.905/2024 sobre
a correção monetária e os juros legais, ressalta-se ser inviável "a alegação de fato
novo exclusivamente em sede de recurso especial por carecer o tema do requisito
indispensável de prequestionamento e importar, em última análise,
em supressão de instância" (AgRg no AREsp 595.361/SP, Rel. Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe ).  18/06/2015 06/08/2015

A outro giro, quanto ao pedido de imposição da multa do artigo 1.026, §
2º do CPC, formulado em contrarrazões, ressalto que não incide a multa pretendida,
pois ausente a natureza protelatória do recurso. Nos termos da jurisprudência desta
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Corte de Justiça, a interposição de recursos cabíveis não implica litigância de má-fé
nem ato atentatório à dignidade da justiça, ainda que com argumentos
reiteradamente refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento
novo.

No mesmo sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO E INDENIZATÓRIA
POR DANO MORAL. OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022 DO
CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS
INTERESSES DA PARTE. MULTA POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO. 1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, §
1º, e 1.022, II, do CPC/2015, uma vez que o acórdão recorrido adotou
fundamentação suficiente decidindo integralmente a controvérsia. É
indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade ou
contradição no julgado apenas porque decidido em desconformidade
com os interesses da parte. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça é firme no sentido de que "o simples fato de haver o litigante
feito uso de recurso previsto em lei não significa litigância de má-fé"
(AgRg no R Esp 995.539/SE, Terceira Turma, Rel. Min. NANCY
ANDRIGHI, D Je de ). "Isso, porque a má-fé não pode ser12/12/2008
presumida, sendo necessária a comprovação do dolo da parte, ou
seja, da intenção de obstrução do trâmite regular do processo, nos
termos do art. 80 do Código de Processo Civil de 2015" (E Dcl no
AgInt no AR Esp 844.507/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em , D Je de ). 3. Na hipótese,08/10/2019 23/10/2019
o Tribunal a quo, após o exame acurado dos autos e das provas,
concluiu pela caracterização de litigância de má-fé da parte ora
agravante, que alterou a verdade dos fatos com o intuito de locupletar-
se ilicitamente. 4. A modificação da conclusão do Tribunal de origem
sobre a litigância de má-fé da parte agravante demandaria o
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável
em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ. 5.
Agravo interno provido para reconsiderar a decisão ora agravada e,
em novo julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao
recurso especial. (AgInt no AR Esp n. 2.115.563/MS, relator Ministro
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , D Je de 26/9/2022 13/10/2022
, grifei).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS.
322 E 373, II, DO CPC/2015; 112, 1.511, VI E VII, 1.565, 1.566, 1.659
E 1.725 DO CC/2002. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO. SÚMULA
284/STF. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. MULTA. NATUREZA
PROTELATÓRIA NÃO ATESTADA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO
CONFIGURADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
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1. Consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, destinam-se os
embargos de declaração a afastar eventual omissão, obscuridade,
contradição ou erro material na decisão embargada, não se
caracterizando via própria ao rejulgamento da causa. 2. Não incide a
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, pois ausente a
natureza protelatória do recurso. 3. A interposição de recursos
cabíveis não implica litigância de má-fé nem ato atentatório à
dignidade da justiça, ainda que com argumentos reiteradamente
refutados pelo Tribunal de origem ou sem alegação de fundamento
novo. 4. Segundo jurisprudência da Segunda Seção do Superior
Tribunal de Justiça, não é cabível a majoração dos honorários
recursais no julgamento de agravo interno ou de embargos de
declaração. 5. Embargos de declaração rejeitados. (E Dcl no AgInt no
AR Esp n. 2.490.524/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , D Je de , grifei).24/6/2024 26/6/2024

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.774.655 / GO
Número Registro: 2024/0396788-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
509135907 50913590720218090123

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAPFRE VIDA S/A
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS - GO036134
AGRAVADO : JUAREZ DA SILVA
ADVOGADOS : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

MARIA REGINA DE SOUSA JANUARIO - GO036494
MARIA REGINA DE SOUSA JANUARIO - GO036494A

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAPFRE VIDA S/A
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

LOUISE RAINER PEREIRA GIONÉDIS - GO036134
AGRAVADO : JUAREZ DA SILVA
ADVOGADOS : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

MARIA REGINA DE SOUSA JANUARIO - GO036494
MARIA REGINA DE SOUSA JANUARIO - GO036494A
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 05 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47243801 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/05/2025 00:35:00
Código de Controle do Documento: 52b812f5-8045-440b-9f55-693ff2d83b15


